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JUVENTUDE, SUSTENTABILIDADE E CAPITALISMO VERDE

YOUTH, SUSTAINABILITY AND GREEN CAPITALISM

Antonio Teixeira de Barros*

Introdução

A relação entre produção econômica e 
sustentabilidade ambiental tem se torna-
do cada vez mais um tema central no de-
bate público contemporâneo. O Brasil é 
o quinto maior país do mundo e a princi-
pal economia da América do Sul. Petróleo, 
gás, agricultura, indústria e um pujante se-
tor de serviços são os pilares de sua econo-
mia (SCHAFFMEISTER, 2015). Além disso, 
trata-se de um país em que a população jo-
vem é muito expressiva. Segundo recentes 
projeções oficiais, quase 33% dos 210 mi-
lhões de brasileiros são jovens e 85% de-
les vivem em centros urbanos com amplas 
opções de consumo. Os jovens representam 
27% do eleitorado nacional (BRASIL, 2018). 

As políticas sociais de redistribuição de ren-
da e redução da pobreza e da miséria cria-
ram um mercado consumidor interno ex-
pressivo e também levou a mudanças signi-
ficativas no comportamento do consumidor 
jovem. Uma dessas mudanças é a atenção 
aos fatores ambientais ou alinhamento aos 
princípios do consumo consciente. Segun-
do Trindade (2015), cerca de 50% dos jo-
vens brasileiros reconhecem que o consu-
mo consciente deve ser valorizado, pois eles 
consideram a preocupação com o meio am-
biente um valor e ponderam isso como fator 
de decisão na compra. 

Com base nesse cenário mais amplo, o 
artigo tem como objetivo analisar as per-
cepções da juventude brasileira sobre as se-
guintes questões: (a) quais as concepções de 
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capitalismo verde estão de acordo com as 
perspectivas dos próprios jovens; (b) quais 
os atores do capitalismo verde no Brasil são 
mais relevantes na opinião deles, conside-
rando o Estado, o mercado e a sociedade; (c) 
como os jovens avaliam as propostas e prá-
ticas do capitalismo verde no Brasil; (d) que 
hábitos de consumo consciente eles já ado-
tam e o que estão dispostos a fazer pela sus-
tentabilidade ambiental.

O referencial teórico reúne contribui-
ções da sociologia ambiental, da sociologia 
da juventude e da sociologia do consumo, 
a partir da constatação de que no Brasil, “a 
investigação em torno da relação entre ju-
ventude e meio ambiente tem se apresen-
tado como campo de estudo ainda bastante 
incipiente” (SILVA, 2016, p. 220). Para es-
se autor, a atenção dada às percepções juve-
nis sobre as questões socioambientais, salvo 
raras exceções, “aparece como subproduto 
de estudos que procuram traçar um perfil da 
juventude brasileira e, portanto, secundari-
zada em termos de fenômeno e interesse so-
ciológico” (p. 220). Esse vazio de investiga-
ções, no seu entender, com o qual concor-
damos, “tende a corroborar a necessidade de 
um investimento mais amplo em pesquisas, 
dentro da especificidade da temática, pa-
ra que seja possível identificar um proces-
so mais amplo, ou não, de ambientalização 
dos discursos e de práticas juvenis” (p. 220)

A metodologia consistiu na aplicação de 
questionário com amostragem nacional a 
1.225 jovens de 15 a 29, com questões fe-
chadas e abertas. O questionário foi aplica-
do no formato do Google Forms, para facili-
tar a coleta de dados.  Para a construção do 
questionário utilizamos a técnica do painel 
delphi (LINSTONE; TUROFF, 1975). Trata-se 
de uma técnica que, entre outras finalida-
des, consiste na consulta à opinião de es-
pecialistas sobre as questões mais adequa-

das para a elaboração de um questionário 
de pesquisa, a fim de conferir maior valida-
de ao instrumento de coleta de dados. Fo-
ram oito os especialistas consultados, entre 
sociólogos, cientistas políticos e estudiosos 
sobre juventude.

A coleta de dados foi realizada duran-
te dois meses (agosto e setembro de 2019) 
por meio das redes sociais digitais como Fa-
cebook, Twitter, Google+ e WhatsApp. Ou-
tra estratégia foi a divulgação em websi-
tes e perfis de redes sociais de escolas, uni-
versidades e coletivos de jovens, abrangen-
do as cinco regiões geográficas do Brasil. É 
oportuno salientar que, segundo o Estatuto 
da Juventude (Lei 12.852/2013), são consi-
deradas jovens as pessoas com idade entre 
15 e 29 anos de idade, enquanto a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) e a Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) adotam a fai-
xa etária de 15 a 24 anos (SOUZA, 2016).

Convém apresentar aqui uma breve res-
salva sobre as limitações de questionários 
aplicados pela internet, uma vez que ain-
da existem limitações no contexto brasi-
leiro quanto ao acesso às tecnologias digi-
tais. Entretanto, pesquisas recentes apon-
tam que as juventudes urbanas constituem 
os segmentos sociais com maiores percen-
tuais de uso de tais ferramentas. Levanta-
mento do Centro Regional de Estudos para 
o Desenvolvimento da Sociedade da Infor-
mação (2020) mostra que 95% desse públi-
co acessa a internet diariamente pelo telefo-
ne celular. No caso das juventudes rurais, o 
percentual é de 75%. O acesso também é de-
sigual do ponto de vista regional e de clas-
se: as regiões Norte e Nordeste apresentam 
79% de acesso, enquanto no Sudeste o aces-
so é de 84% e no Sul, 86% e no Centro-Oes-
te 81%. Apesar disso, a amostragem cobriu 
todas as regiões e uma diversidade de infor-
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mantes em termos de perfil socioeconômi-
co, conforme será demostrado adiante1.

Antes da análise dos dados, apresenta-
mos uma breve reflexão a partir da triangu-
lação teórica entre juventude, sustentabili-
dade e consumo verde.

1. Juventude, sustentabilidade e 
consumo verde 

Segundo Bourdieu (1983, p.112), a ida-
de é um dado biológico socialmente mani-
pulado e manipulável e que o fato de “fa-
lar dos jovens como se fossem uma uni-
dade social, um grupo constituído, dotado 
de interesses comuns, e se relacionar estes 
interesses a uma idade definida biologica-
mente já constitui uma manipulação evi-
dente”2. O fato é que a complexidade en-
volvida na definição da categoria juven-
tude inclui pelo menos três aspectos cru-
ciais, conforme Marialice Foracchi (1965, 
p. 302). O primeiro refere-se ao reconheci-
mento de que “se trata de uma fase da vi-
da”. O segundo incorpora “a constatação 
de sua existência como força social reno-
vadora”. E o terceiro é calcado na percep-
ção de que a juventude “vai muito além de 
uma etapa cronológica, para constituir um 
estilo próprio de existência e de realização 
do destino pessoal”.

Em outras palavras, embora a juventude 
seja representada sociologicamente como 
“uma categoria relacional que posiciona os 
indivíduos como pertencente a uma dada 
faixa etária” (GOHN, 2013, p. 205), o que as 
pesquisas recentes mostram é que existem 

várias juventudes. Cada vez mais, os jovens 
passam a ser caracterizados como um gru-
po social plural e emergente. De modo ge-
ral, as culturas juvenis são mais fartamen-
te associadas aos movimentos culturais, ao 
lazer, à contestação política e às transfor-
mações sociais dos costumes e dos modos 
de vida. O envolvimento das juventudes 
com a sustentabilidade é mais frequente-
mente associado ao senso de responsabili-
dade que aumenta na fase de transição para 
a adultez (MÜLLER, 2009).

Na sociologia da juventude, é con-
sensual a ideia de que os jovens não são 
uma categoria unívoca, mas uma catego-
ria construída culturalmente. Chama aten-
ção ainda as múltiplas configurações e 
perfis de juventudes e as pluralidades de 
culturas juvenis, condicionadas pela épo-
ca, pela globalização cultural, pelos con-
textos e locais, além das especificidades e 
variações da conjuntura econômica, po-
lítica, cultural e educacional (LAGREE, 
1992; GAUTHIER, 2002; REVILLA CAS-
TRO, 2001; GALLAND, 2017). 

Trata-se de uma crítica às abordagens 
essencialistas, que desconsideram as especi-
ficidades e contextualidades que interferem 
na produção social dos comportamentos e 
das condições do juvenil (REGUILLO, 2003). 
Numa perspectiva histórica, Castro (2002) 
argumenta que a categoria geração é pro-
cessada pela história, a cultura e o contexto. 
Em outras palavras, mais do que um mar-
cador social, a idade tem mais relação com 
a época em que o indivíduo é socializado e 
suas questões. 

1. Além disso, cabe uma ressalva quanto às características de um questionário com questões fechadas, o 
que leva os respondentes a optarem necessariamente pelas alternativas de respostas que lhes são ofereci-
das pelo pesquisador, diferentemente de análises baseadas em entrevistas com respostas abertas.
2. Acerca dessa discussão, cabe ressaltar o registro de Pereira (2007, p. 3), acerca da antropologia das idades, 
segundo a qual “a idade é considerada, junto com o sexo, um princípio de organização social universal”.
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No caso do Brasil, observa que o per-
fil político da juventude mudou, acompa-
nhando as transformações globais. Além 
disso, o perfil demográfico vem apontan-
do a dimensão expressiva do fenômeno ju-
venil: “ainda vivemos a ‘onda jovem’, pois 
nossa população é majoritariamente juve-
nil, sendo um dos setores mais vulneráveis 
pelo empobrecimento estrutural” (BARBIA-
NI, 2007, p. 141-142). Segundo a autora, é 
necessário considerar que os jovens convi-
vem com graves problemas sociais e percur-
sos de vida muito desiguais.

Além disso, os jovens constituem o 
maior agente potencial de mudanças. “Têm 
mais disposição do que qualquer outro se-
tor social para comprometer-se com cau-
sas nobres, com ideais, com desafios coleti-
vos. Estão desejosos de ser convocados pa-
ra isso” (KLIKSBERG, 2006, p. 909). Os jo-
vens são idealistas e interessados em trans-
formações sociais positivas, desejam melho-
rias nas condições de vida de suas famílias. 

No debate sociológico sobre juventudes, 
é fundamental, por um lado, o conceito de 
gerações, que apresenta uma longa tradição, 
e cujo expoente é Karl Mannheim (1968). A 
questão inicial, de ordem cronológica e bio-
lógica estava centrada no tempo, ou seja, 
quando uma geração termina e a outra co-
meça? Nessa abordagem, as sucessivas gera-
ções constituem a força motriz que dinamiza 
o progresso das sociedades (JAEGER, 1985). 
Por outro lado, questionavam-se os riscos 
associados a esse potencial de mudanças co-
mo possíveis ameaças à ordem social, justi-
ficando a necessidade de controle e tutela da 
juventude pelos adultos (REIS, 2003).

Outros estudos relacionavam o tem-
po histórico e social com o tempo existen-
cial, ou seja, agrega-se à ideia cronológica 
de geração a adoção dos princípios da aná-
lise social. Nessa perspectiva, a ideia de ge-

ração compreende também o compartilha-
mento de experiências de vida e referências 
socioculturais e políticas, além da faixa etá-
ria (ZARCO; ORUETA,1998). 

De forma resumida, Zarco e Orueta 
(1998) e Weller (2010) classificam os estu-
dos teóricos sobre gerações em quatro fa-
ses. A primeira tem como expoente o pen-
samento liberal francês, cuja abordagem se 
dava a partir da captação de dados quan-
titativos, numa tentativa de formular uma 
lei geral para o ritmo da história a partir do 
determinante biológico da duração limitada 
da vida. A segunda priorizava a abordagem 
qualitativa, ressaltando as diferenças sociais 
e culturais entre as gerações de diferentes 
contextos. Assim, o problema geracional se 
vincula à existência de um tempo interior 
não mensurável e que só pode ser apreen-
dido qualitativamente. A terceira incorpo-
ra os princípios da análise social no estu-
do das gerações. A última estuda, além das 
diferenças geracionais, as relações de poder 
entre gerações e as diferenças relacionadas 
às classes, gênero e etnia, agregando ain-
da a noção de identidade, como algo social-
mente construído.

Para Corsten (1999), no estudo das ge-
rações é necessário considerar um horizon-
te interpretativo, de fundo cognitivo, como 
catalizador de uma coincidência de diferen-
tes perspectivas de tempo, que são biográ-
ficos, históricos e tempos de geração. Esse 
horizonte constitui uma força social que se 
configura ao incorporar as vivências com-
partilhadas de questões comuns a indiví-
duos que integram grupos de coetâneos a 
desenvolverem perspectivas similares so-
bre certos acontecimentos históricos, po-
líticos, econômicos e culturais. Produz-se, 
assim, um vínculo geracional ancorado na 
vivência e na reflexão coletiva acerca des-
ses acontecimentos. Dessa forma, as gera-
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ções participam dos mesmos acontecimen-
tos históricos e compartilham estilos e regi-
mes de vida, por meio da socialização.

Tomasi (2018, p.15) questiona a força da 
socialização como instrumento de “trans-
missão” de valores entre gerações. Para o 
autor, os jovens não são meros receptores 
desses valores, mas atores que transformam 
a sociedade em que vivem. Por essa razão 
“cada geração chega ao mundo com uma 
missão específica, com o dever adstrito no-
minalmente à sua vida”. 

Ao estudar a noção de geração em pers-
pectiva histórica, Castro (2002) conclui que 
se trata de uma categoria diretamente con-
dicionada pelo tempo histórico, incluindo as 
distinções e especificidades culturais e con-
textuais. Dito de outra forma, mais do que 
um marcador social, a idade (tempo exis-
tencial) tem mais relação com a época em 
que o indivíduo é socializado. Essa cons-
tatação remete diretamente à afirmação de 
Foucault (2010) de que as nossas ideias pos-
suem a nossa idade e a nossa geografia, ou 
seja, o que somos é resultado do que viven-
ciamos de forma compartilhada e situada 
em contextos específicos. 

Essa discussão é tributária da ideia de 
“espírito do tempo” (zeitgeist), conceito for-
mulado originalmente no âmbito da filoso-
fia alemã, relativo ao debate sobre os fatores 
e condições culturais, ideológicas, intelectu-
ais, tecnológicas e comportamentais que ca-
racterizam as experiências culturais de uma 
determinada época, contribuindo para a for-
mação de diferentes identidades geracionais, 
por exemplo. O conceito de “espírito do tem-
po” tornou-se heuristicamente relevante pa-
ra os estudos sobre juventude, uma vez que 
se trata de “gerações de realidade”. Isso sig-
nifica dizer que cada época tem sua episte-
me, isto é, uma formulação discursiva carac-
terística de cada momento histórico.

 Nesses termos, fazer parte de geração 
distinta significa carregar diferenças subje-
tivas, no plano da memória social. “Existe, 
portanto, um duplo significado da geração: 
um coorte (um período em uma trajetória de 
vida) e um tempo, um ethos político, econô-
mico e cultural” (BARBIANI, 2007, p.145). 
Logo, lidar com a categoria “juventude” im-
plica considerar o modo como os sujeitos 
se apropriam da relação social construída 
com o fator tempo, nas palavras de Melucci 
(1997, p.7), uma vez que o jovem “(...) repre-
senta um ator crucial, interpretando e tra-
duzindo para o resto da sociedade um dos 
seus dilemas conflituais básicos, o tempo”.

As análises de Melucci (1997) e Pais 
(1993) constatam uma relação dos jovens 
com um “tempo deslinearizado” e com pro-
jetos biográficos “desfuturizados”. A pri-
meira perspectiva implica vivências mais 
individualizadas, sem padronização linear 
das fases da vida, enquanto a segunda refe-
re-se “a tempos (des)governados pelo prin-
cípio da incerteza” (PAIS, 1993 p. 12).

As gerações que estão na escola, na uni-
versidade ou ingressando no mercado de 
trabalho passaram por uma socialização em 
que o consumo passou a ser questionado e 
associado à crise ambiental e à busca de al-
ternativas para a sustentabilidade ambien-
tal (SCHARF; ROSA; OLIVEIRA, 2012). As-
sim, a socialização da juventude em contex-
to de crise ambiental e climática, contribuiu 
para a construção de uma afinidade maior 
dos jovens em relação ao debate ecológico. 
A escola, enquanto espaço educativo formal 
e de socialização, também passou a exercer 
um papel significativo para a formação des-
sas duas  gerações, no que tange às discus-
sões sobre meio ambiente (CRISTO, 2017).

No caso da relação entre gerações e sus-
tentabilidade, é necessário considerar ain-
da a multiplicidade de fatores que condicio-
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nam as experiências sociais dos jovens com 
as questões e práticas ecológicas, como por 
exemplo, “a classe social de sua família, se 
sua moradia é em área rural ou urbana, se 
pertence ou não a grupos étnicos margina-
lizados, seu gênero, opção religiosa, dentre 
tantos outros recortes possíveis” (FLOREN-
TINO, 2008, p. 217).

Em contribuição teórica recente, Moreno 
e Urraco (2018) enfatizam a noção de transi-
ções juvenis para o estudo das gerações. Se-
gundo os autores, as transições juvenis são 
conceituadas de uma perspectiva micro, co-
mo processos individuais e individualizados, 
sublinhando a ideia de que elas são baseadas 
em macroconceitos específicos de ‘juventu-
de’ em termos geracionais. O conceito de ge-
ração, por sua vez, permite que os microas-
pectos das transições juvenis sejam associa-
dos à situação histórica em que ocorrem. Em 
síntese, as transições juvenis são diferentes 
em suas manifestações, embora possam ter 
uma base geracional semelhante. 

No caso específico da relação entre ju-
ventude e sustentabilidade, as gerações pas-
saram a pensar e a agir vinculadas global-
mente e não mais regional ou localmen-
te (PHILIPPS, 2018). Ao considerar as mu-
danças expressivas resultantes da globaliza-
ção, Beck e Beck-Gernsheim (2008) passa-
ram a se referir a uma geração global. Para 
os autores, a noção de geração que até en-
tão imperava nas ciências sociais, era base-
ada nas gerações nacionais, como se as cul-
turas nacionais ainda permanecessem iso-
ladas. Os dois autores chamam atenção pa-
ra os efeitos da globalização nas juventu-
des, com efeitos expressivos na conforma-
ção dos comportamentos juvenis. Esse pro-
cesso, segundo tal interpretação, produziria 
constelações geracionais cruzadas, que refu-
ta a ideia de que a globalização seja igual a 
homogeneização. Assim, mantém-se a res-

salva de que as gerações até podem ser glo-
balizadas, mas as experiências juvenis se 
dão em contextos de desigualdades e con-
trastes locais específicos. Para os autores, 
essas constelações geracionais são perpassa-
das por fatores cosmopolitas, cujos emble-
mas são as migrações (geração migratória), 
as novas configurações nas relações de tra-
balho (geração aprendiz) e os processos de 
hibridização cultural. 

Apesar da crise econômica, o Brasil é 
apontado como um mercado verde pro-
missor (MOTTA, 2013, n.p.). Para o au-
tor, o Brasil “tem a economia mais verde 
da América Latina e do Caribe”, o que se 
justifica principalmente pelo mercado de 
energias limpas e a rápida diversificação 
da economia verde, que vai da agricultura 
orgânica à ecoconstrução e até ao mercado 
da moda sustentável.

Segundo o Índice Global de Economias 
Verdes, o Brasil apresenta-se  na 18ª posi-
ção entre as 60 nações avaliadas pela per-
formance na área de sustentabilidade. Na 
América Latina, o Brasil fica atrás da Cos-
ta Rica, do Peru e da Colômbia, mas à fren-
te do Reino Unido, da Holanda e dos Es-
tados Unidos (GARCIA, 2014). A Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) pro-
jeta que oito setores econômicos deverão 
ser os maiores beneficiados no Brasil: agri-
cultura, silvicultura, pesca, energia, indús-
tria manufatureira, reciclagem, construção 
e transporte.

O consumo verde, ou consumo cons-
ciente, passou a ser associado diretamente, 
em alguns países, como no Brasil, ao reper-
tório dos hábitos de consumo dos jovens, 
os quais fazem associação direta com a sus-
tentabilidade ambiental (AUTIO; HEINO-
NEN, 2004). Trata-se de um fenômeno as-
sociado à identidade cultural dos jovens, 
uma vez que o ato de consumir é moldado 
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por valores transculturais, crenças, preocu-
pações e atitudes compartilhadas (CÔRTES; 
MORETTI, 2013). 

Essa afinidade juvenil com o ideário da 
sustentabilidade, entretanto, é vista de for-
ma relativizada em estudos realizados em 
outros países, como no caso da França, em 
que se atribui um protagonismo dos movi-
mentos sociais que atuam na defesa e pro-
teção ambiental. Tais movimentos atuam 
como agentes que estimulam formas mais 
sustentáveis de produção, além do controle 
social das práticas de consumo verde (DU-
BUISSON-QUELLIER, 2013a; 2013b; 2018; 
PLESSZ;  DUBUISSON-QUELLIER, 2016). 
A atuação sistemática e continuada de tais 
movimentos tem contribuído para introduzir 
princípios de valor que dependem do desem-
penho ambiental dos produtos. Isso envol-
ve organizações ativistas, sugerindo novos 
critérios de avaliação de mercadorias, bus-
cando convencer as empresas de que as pre-
ferências dos consumidores estão mudando. 
Essas entidades cumprem dois objetivos im-
portantes: moldar as preferências dos con-
sumidores, convencendo-os de suas respon-
sabilidades e seu papel como agentes de mu-
dança; e convencer as empresas de que a 
mudança nas preferências dos consumidores 
pode causar impactos comerciais relevan-
tes (DUBUISSON-QUELLIER, 2013a; 2013b). 
Os consumidores das classes média e alta 
são apontados como os mais sensíveis aos 
apelos ecológicos do consumo responsável 
(PLESSZ; DUBUISSON-QUELLIER, 2016).

Nessa perspectiva, a sustentabilidade 
é reconhecida como um relevante fator de 
renovação da cultura do capitalismo. Nes-
se processo, os jovens são apontados como 
agentes em potencial (BARROS, 2015).

Nas dinâmicas de renovação do capita-
lismo, o consumo verde não significa, ne-
cessariamente, uma tendência contrária aos 

princípios gerais da economia de mercado. 
Por se tratar de uma construção social que 
se atualiza e se redefine, acompanhando o 
dinamismo das transformações das socie-
dades e suas culturas, o “espírito do capi-
talismo” também se renova e se redefine ao 
longo da história. Como mostram Boltanski 
e Chiapello (2009), tais mudanças, ao con-
trário de enfraquecer o sistema de produ-
ção capitalista, contribuem para fortalecê-
-lo, ressignificando-o por meio de retóri-
cas que produzem engajamento social e se-
duzem as novas gerações. Uma das formas 
que produzem tais ressignificações está na 
assimilação das críticas de seus opositores. 
O capitalismo verde é um exemplo disso. Se 
a produção industrial é criticada por cau-
sar prejuízos ecológicos, os empresários re-
agem e respondem com discursos e ações 
que “tingem o capital de clorofila” (SAN-
TOS, 2007, p. 3).

Antes de avançar na discussão, conside-
ramos necessário tecer algumas considera-
ções de ordem conceitual acerca dos termos 
capitalismo verde, economia verde e consu-
mo verde, visto se tratar de termos-chave 
para a análise dos dados.

2. Capitalismo verde, sustentabilidade e 
consumo verde 

O capitalismo verde, ou economia verde, 
constitui uma vertente ligada ao ambienta-
lismo liberal, uma vertente alinhada à re-
tórica conciliadora e otimista do desenvol-
vimento sustentável, representado pela eco-
nomia verde (ANDERSON; LEAL, 1998; RO-
DRIGUES, 2006; FARHI NETO, 2006). O am-
bientalismo liberal é compreendido, portan-
to, como o conjunto de ideias que orienta o 
mercado verde, ou seja, o sistema econômi-
co baseado em tais premissas. A economia 
verde, por sua vez, é vista como o conjunto 
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de práticas sociais que sustentam esse siste-
ma (BARROS, 2017). 

Nessa perspectiva, “o bem de todos, in-
clusive o bem relativo ao meio-ambien-
te natural, deve ser promovido e garantido 
por meio da livre operação da economia de 
mercado e da teoria política liberal” (BAR-
ROS, 2018b, p.113). Como ressalta o mes-
mo autor, “a concepção de ambientalismo 
liberal e de capitalismo verde surge no âm-
bito do conceito de desenvolvimento sus-
tentável, cuja matriz é o projeto desenvolvi-
mentista liberal aplicado ao meio ambiente” 
(BARROS, 2018, p.122). 

Trata-se, portanto, nas palavras de Bo-
aventura Sousa Santos (2010, p. 275), de 
um “processo de politização do espaço da 
produção”, que tem o objetivo de construir 
uma narrativa favorável às propostas de re-
definição do desenvolvimento econômico, 
sem perder seu caráter liberal. Segundo essa 
visão, “tanto do ponto de vista econômico, 
quanto político, o mercado é o meio mais 
eficiente para resolver as questões ambien-
tais” (SALLES, 2006, p. 57). Assim, a ges-
tão responsável do ambiente não exclui o 
lucro. Ao contrário, por ser fonte de lucro, 
a natureza deve ser governada e gerencia-
da como um negócio rentável e economica-
mente responsável, ou seja, sob a denomi-
nação de economia verde ou mercado verde 
(STEINBERG, 2010).

Mesmo que supervalorize o mercado, o 
ambientalismo liberal admite a presença do 
Estado como instrumento de regulação das 
relações ambientais e de produção, para es-
truturar uma estratégia de sustentabilida-
de na produção, reservando-lhe espaço pa-
ra adotar medidas de cunho administrativo, 
tarifárias, e formar parcerias público-priva-
das, sempre na condição de guardião hie-
rárquico das tradições e valores, da lealda-
de, por exemplo, e de responsável por afas-

tar as tentações comerciais e inventividade 
(SALLES, 2006). Quanto ao papel da socie-
dade nesse contexto, o foco está nas mu-
danças dos hábitos individuais, incluindo as 
relações de consumo.

Entre as críticas ao ambientalismo libe-
ral e os termos correlatos a ele associados, 
destaca-se a limitada concepção de susten-
tabilidade, que enfatiza a sustentabilida-
de ambiental como requisito para assegu-
rar a sustentabilidade econômica (EKINS et 
al., 2003). Falta, assim uma visão ecológica 
sistêmica, capaz de abarcar as várias dimen-
sões da sustentabilidade na perspectiva da 
ecossocioeconomia (SACHS, 2007): sustenta-
bilidade econômica, social, ecológica, espa-
cial/geográfica e cultural. Segundo o autor, 
a sustentabilidade econômica é focada na 
eficiência da alocação e gestão de recursos 
extraídos da natureza, além de racionalidade 
nos investimentos. Esse é o foco do ambien-
talismo liberal e do capitalismo verde.

 A sustentabilidade social prioriza políti-
cas de desenvolvimento humano para pro-
mover justiça social e reduzir desigualda-
des. Tem como perspectiva a própria no-
ção de continuidade da vida em sociedade 
(DEMPSEY, 2011). A sustentabilidade eco-
lógica, por sua vez, tem como pilar a pre-
servação das fontes de recursos energéticos 
e naturais, a fim de garantir o equilíbrio da 
biodiversidade. A sustentabilidade espacial 
refere-se às políticas para a ocupação do so-
lo, com “uma espacialização mais equilibra-
da” (SICHE et al., 2017, p.140). A sustenta-
bilidade cultural consiste no respeito às tra-
dições, comunidades nativas e o patrimônio 
cultural, a fim de possibilitar harmonia e 
continuidade em relação aos padrões cultu-
rais vigentes (ZHANG, 2016; SICHE, 2017). 
Há ainda a dimensão ética (BURSZTYN, 
2001; CAPORAL; COSTABEBER, 2002), que 
se refere às relações de solidariedade entre 
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as diferentes gerações, além da responsabi-
lidade pelo futuro.

 Em função da limitada perspectiva em 
termos das dimensões de sustentabilida-
de, os críticos apontam que se trata de uma 
perspectiva de sustentabilidade fraca, foca-
da em alguns elementos como estratégicos 
para a crise ambiental, tais como: capital 
humano ultraqualificado, desenvolvimentos 
de tecnologias limpas e ecoeficientes, miti-
gação da poluição e gestão de riscos, “pro-
curando mostrar o potencial de inovação, 
diferenciação e competitividade que daí po-
derá advir” (FISHER, 2013). 

Tal proposta, entretanto, é criticada por-
que não possibilita um desenvolvimento 
efetivamente sustentável, inclusivo e equi-
tativo. Além disso, não tem como foco a 
construção de modelos de economia verde 
que levem em conta aspectos como os di-
reitos humanos fundamentais e a noção de 
justiça ambiental.

A economia verde, eixo do ambientalis-
mo liberal, está ancorada em práticas cuja 
finalidade é a expansão de setores econô-
micos de baixo impacto ambiental, isto é, 
uma produção de baixo carbono. Isso im-
plica a integração de projetos de “investi-
mento, produção, comercialização, distri-
buição e consumo, de maneira a respeitar os 
limites dos ecossistemas” (CECHIN; PACINI, 
2012, p.124). Além disso, essa nova econo-
mia implica a produção de bens e serviços 
“que melhoram o ambiente, ou seja, que te-
nham um impacto ambiental positivo” (CE-
CHIN; PACINI, 2012, p.126). 

Nesse sentido, o meio ambiente “não é 
mais visto como impositor de restrições em 
uma economia; em vez disso, ele é conside-
rado como uma força que gera novas opor-
tunidades econômicas” (CECHIN; PACI-
NI, 2012, p.122). Tal proposta, no entanto, 
é vista com ceticismo pelos autores, tendo 

em vista as assimetrias nos planos material 
e simbólico entre os países que integram o 
sistema global, além das divergências e dis-
putas de interesses. Além disso, os projetos 
de economia verde dos países desenvolvi-
dos são baseados na terceirização das ati-
vidades poluentes para países mais pobres.

O consumo verde emerge no contexto 
recente como consequência do debate glo-
bal sobre a crise ecológica. Isso porque o 
consumismo passou a ser apontado como 
uma das causas da referida crise. Sob o im-
pério do marketing na sociedade de consu-
mo, o desejo de usufruir de certos bens e 
serviços passou a ter primazia sobre as ne-
cessidades, de fato. Assim, o desejo e a fan-
tasia passaram a comandar as lógicas es-
tabelecidas pelo capitalismo para intensifi-
car as escalas e os ritmos de consumo (OR-
TIGOZA, 2010; SOUZA; MIYAZAKI; ENO-
QUE, 2019).

Convém ressaltar que a discussão sobre 
os hábitos de consumo, e sua relação direta 
com a crise ambiental, faz parte da amplia-
ção dos processos de ambientalização das 
práticas culturais e relações sociais – uma 
das mais recentes fronteiras da reflexão so-
bre as consequências da ação antrópica na 
degradação dos ecossistemas (LEITE LOPES, 
2006; TEISSERENC, 2016). Antes desse pro-
cesso, o foco da crítica ecológica estava: 
nos sistemas produtivos, na poluição gera-
da por eles; no crescimento demográfico e 
consequente crescimento das cidades, me-
trópoles e megalópolis; na ocupação desor-
denada do território, no uso de agrotóxicos 
e outros temas ligados à esfera da produção 
(agricultura, indústria) e da gestão dos re-
cursos naturais (BARROS, 2013).

A introdução da crítica ao consumismo 
como um tema relevante para o debate am-
biental faz parte, portanto, de um proces-
so de individualização da responsabilida-
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de ecológica. O Estado passa a exigir res-
ponsabilidade socioambiental do mercado, 
por meio de leis e normas que exigem mais 
das grandes empresas e corporação econô-
micas. O mercado, por sua vez, por meio do 
marketing ambiental, passa a dividir suas 
responsabilidades com os consumidores. 
Assim, “ambos – governos e empresas – en-
corajariam a responsabilidade individual, 
implícita ou explicitamente, através de re-
ferências ao poder do consumidor” (PORTI-
LHO, 2005, p. 3). Surge, assim, o consumi-
dor consciente e ambientalmente responsá-
vel, como mais um ator no processo de am-
bientalização das práticas culturais e das 
relações sociais. Esse consumidor verde é 
definido como

[...] aquele que, além da variável qualidade/
preço, inclui em seu “poder de escolha”, a 
variável ambiental, preferindo produtos que 
não agridam ou sejam percebidos como não 
agressivos ao meio ambiente. Dessa forma, 
o movimento de consumo verde enfatizou 
a habilidade dos consumidores agirem em 
conjunto, trocando uma marca X por uma 
marca Y, ou mesmo parando de comprar um 
determinado produto, para que os produto-
res percebessem as mudanças na demanda. 
As ações e as escolhas individuais motivadas 
por preocupações ambientais passaram a ser 
vistas como essenciais, e o consumidor co-
mo o responsável, através de suas demandas 
e escolhas cotidianas, por mudanças nas ma-
trizes energéticas e tecnológicas do sistema 
de produção. (PORTILHO, 2005, p. 3)

Aos poucos, a noção de consumo verde 
foi ampliada para consumo sustentável ou 
ambientalmente responsável, que vai além 
das escolhas individuais e envolve práticas 
coletivas e a formação de uma nova cultu-
ra de consumo. Enquanto o consumo ver-

de tinha como foco a aquisição de produ-
tos considerados “ecologicamente corre-
tos”, o consumo sustentável ou ambiental-
mente responsável passou a acarretar mu-
danças mais amplas no estilo de vida, asso-
ciado a hábitos de consumir menos, a reu-
tilizar produtos e materiais, a buscar ecoe-
ficiência para reduzir a “pegada ecológica”. 
Como assinalam Souza, Miyazaki e Enov-
que (2019, p.413),

[...] embora o consumo sustentável represen-
te um avanço em relação ao consumo verde 
e, acima de tudo, como um modelo de con-
tribuição teórica mais crítico em relação aos 
padrões de produção e consumo impostos 
pelo capitalismo à sociedade contemporâ-
nea, ele não deve ser visto como uma solu-
ção mágica para a crise ambiental mundial. 
Há que se destacar, no entanto, que o consu-
mo sustentável constitui um avanço impor-
tante que precisa, necessariamente, ser leva-
do em conta. 

Barreiros e Mazon (2017) enfatizam a 
dimensão relacional e simbólica do consu-
mo sustentável. Para os autores, essas novas 
práticas de consumo resultam de um pro-
cesso de construção social, inerente à rede-
finição tanto do campo econômico quanto 
do próprio Estado enquanto agente regu-
lador da economia. Assim, é fundamental 
considerar a dimensão cultural do consumo, 
como uma instância de disputas e de legiti-
mação de gostos, hábitos, formas de capital 
simbólico, status e posições sociais.

2.1. Pesquisas sobre juventude, sustentabi-
lidade e consumo verde

Ao fazer uma análise sobre as recentes 
pesquisas brasileiras, que tratam das per-
cepções da juventude sobre as temáticas 
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ambientais,  Silva (2016) constata que um 
dos aspectos recorrentes nesses estudos 

[...] é a tendência crescente da preocupação e 
do interesse de vários segmentos juvenis pe-
la questão ambiental, como o desejo de par-
ticipar de ações de proteção e cuidado com 
o meio ambiente, mobilizações e entidades 
atuantes nessa área, além de indicarem tal 
preocupação, desenvolvendo ações indivi-
dualizadas de consumo consciente. (SILVA, 
2016, p. 215). 

Para Silva, os jovens têm sido cada vez 
mais atuantes, ao questionarem a dinâmica 
da produção e o consumo no capitalismo, 
“os quais foram, em parte, ressignificados 
pela indústria do consumo e pelos meios de 
comunicação de massa (...) no apelo às prá-
ticas sustentáveis que produzem associação 
da imagem de empresas e grupos ao ideário 
socioambiental contemporâneo” (p. 215). 

A pesquisa revela ainda o expressivo pa-
pel da mídia na formação da consciência 
socioambiental da juventude brasileira. En-
tre os meios de comunicação que mais in-
fluenciavam as opiniões dos jovens pesqui-
sados – a TV (35,0%), a Internet (30,0%), o 
rádio (11,0%), o jornal impresso (10,0%) e 
as revistas (8,0%) –, foram apresentados co-
mo os mais importantes. Como explica o 
próprio autor, “a influência que esses meios 
de comunicação exerciam na formação da 
consciência socioambiental das juventudes 
aqui estudadas pode ser avaliada, tomando-
-se como referência a confiança que os jo-
vens depositam nas informações veiculadas 
sobre os problemas socioambientais” (SIL-
VA, 2016, p. 219). Para 43,0% dos pesqui-
sados, essas informações são coerentes, em-
bora também seja possível identificar certa 
desconfiança  ao sinalizarem em suas res-
postas, aspectos como a superficialidade 

das informações (18,0%), veiculação de in-
formações consideradas fatalistas (18,0%), 
exageradas (7,0%) e incompletas (6,0%).

O autor observa “uma diferenciação de 
perspectiva entre aquilo que de fato, eles fa-
ziam e aquilo que estariam dispostos a fa-
zer” (SILVA, 2016, p. 219). Em relação à pri-
meira, “verifica-se uma atenção mais indi-
vidualizada para a resolução dos problemas 
pelos jovens (jogar o lixo no local adequa-
do, economizar água e reciclagem)” (p. 219). 
Já no que tange à segunda, no conjunto de 
opções citadas, na soma daquelas que pre-
conizam ações mais coletivas se destacam: 
“realizar um projeto ambiental (19,0%), 
participar de atos de mobilização e cons-
cientização ambiental (13,0%), participar de 
atos e organizações ambientalistas (9,0%)” 
(p. 219).

A literatura internacional, por sua vez, 
chama atenção para o fato de que, para teo-
rizar o engajamento dos cidadãos no apoio 
ao consumo sustentável, é necessário supe-
rar as dicotomias entre a ação coletiva e as 
práticas individuais. Afinal, a mudança de 
mentalidade e a adesão a novas práticas de 
consumo, mesmo no caso dos jovens, resul-
tam das interações sociais. Nesses proces-
sos de interação, são igualmente relevantes 
os repertórios de ação política usados pelos 
movimentos sociais e a individualização 
dos hábitos de consumo. 

Convém ressaltar que individualização 
aqui não se confunde com individualis-
mo. A ação individualizada, ambientalmen-
te correta, resulta da mudança de mentali-
dade provocada pela ação coletiva, de mo-
do que os indivíduos adotam hábitos con-
soantes com as demandas e reivindicações 
coletivas dos movimentos que defendem 
as causas públicas de teor ambiental. Tra-
ta-se de uma forma de conexão entre res-
ponsabilidade socioambiental no plano co-
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letivo, com os hábitos e práticas dos indiví-
duos no cotidiano (MICHELETTI, 2017). Es-
se processo implica a incorporação de valo-
res socialmente produzidos pelos cidadãos, 
formando uma cultura de práticas de con-
sumo responsável também no plano indivi-
dual (STOLLE; MICHELETTI, 2013; MICHE-
LETTI; ORAL, 2019). 

Esses estudos mostram que mudanças de 
comportamento estão associadas à constru-
ção coletiva de valores, algo condicionado 
pelas interações sociais, cujos impactos na 
ação individual afetam igualmente o plano 
coletivo, em termos políticos, econômicos 
e culturais. Tais mudanças também impli-
cam maior responsabilidade colocada sobre 
os indivíduos para formular suas próprias 
concepções de certo e errado, mas moldadas 
por valores socialmente produzidos e com-
partilhados (MICHELETTI, 2003; 2017).

Voltando ao contexto brasileiro, pesqui-
sa do Instituto Brasileiro de Defesa do Con-
sumidor - IDEC (2013) constata que as men-
sagens ecológicas atingem os jovens com 
mais facilidade do que os adultos, porque 
existe uma predisposição cultural da juven-
tude para os assuntos da agenda verde, de-
vido aos efeitos das políticas públicas de 
educação ambiental implementadas após a 
vigência da Lei 9.795/1999, que instituiu 
a Política Nacional de Educação Ambien-
tal (GUIMARÃES, 2020).  Segundo a pes-
quisa do IDEC, a proteção ao meio ambiente 
prevalece como a mensagem mais vista por 
53% jovens consumidores, nas mensagens 
comerciais veiculadas nas embalagens das 
mercadorias. 

Isso não significa que os jovens sejam os 
únicos agentes desse processo. É oportuno, 
portanto, mencionar outros segmentos des-
tacados na literatura, tais como as crianças, 
por meio da educação ambiental (GUIMA-
RÃES, 2020). Os adultos também são arre-

gimentados pelos discursos pró-sustentabi-
lidade, em função das interações sociais e 
da problematização da crise ambiental pelas 
mídias, especialmente a televisão e as mí-
dias sociais (BARROS, 2016). Destaca-se 
ainda, a ação coordenada de movimentos 
sociais orientados por causas ecológicas, que 
conseguem influenciar as práticas e hábitos 
de consumo das sociedades em termos mais 
amplos, especialmente as classes médias 
(PLESSZ; DUBUISSON-QUELLIER, 2016).

O estudo de Mattar et al. (2009) revela 
que os jovens identificam duas dimensões 
básicas para um estilo de vida sustentável: 
a vida doméstica cotidiana (78%) e uso de 
transportes coletivos ou menos poluentes ou 
alternativos, a exemplo da bicicleta (22%).  
Em relação à primeira, os jovens destaca-
ram atitudes como separação do lixo, uso 
de compostagem, organização de lavande-
rias coletivas, hortas e jardins comunitários. 
Quanto aos benefícios da adoção de práticas 
sustentáveis no cotidiano, os jovens identi-
ficam principalmente: reduzir a poluição do 
ar da água e do solo (72%), melhorar a saú-
de da população (72%), reduzir os impactos 
das mudanças climáticas (61%) e aumen-
tar o respeito pelos direitos humanos (52%). 
Para os autores “aliar a ânsia de informação 
dos jovens com a sua baixa rejeição a ce-
nários ecologicamente corretos parece ser a 
chave para um desenvolvimento sustentá-
vel” (MATTAR, 2009, p. 39).

Levantamento de Dubeux e Correa 
(2011, p.13) mostra que a cultura da susten-
tabilidade já faz parte do cotidiano dos jo-
vens metropolitanos, como é o caso do Rio 
de Janeiro. Ao serem indagados sobre o que 
eles já fazem, efetivamente, no dia a dia, em 
termos de práticas ambientais, destacam a 
redução do desperdício de recursos naturais 
como a principal ação cotidiana (75,7%). Os 
jovens afirmam procurar praticar o consu-
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mo consciente (63,5%) e também conscien-
tizar as pessoas sobre os problemas ambien-
tais (48,6%) – opções que revelam uma prá-
tica correspondente a uma faceta importan-
te do processo ambientalizador e da nova 
etiqueta ambiental. 

A reciclagem de materiais e a coleta sele-
tiva (28%), e a compra de produtos ecologi-
camente corretos, ou de produtos de empre-
sas ambientalmente responsáveis (27,4%), 
são relativamente pouco citadas. Por sua 
vez, opções como boicote a empresas e/
ou produtos que agridem o meio ambien-
te (4,4%), contribuir com dinheiro (4,1%) 
ou trabalhar como voluntário em organiza-
ções de defesa do meio ambiente (2,4%) não 
fazem parte do cotidiano dos jovens. “Com 
relação aos atores sociais considerados pe-
los jovens como aqueles mais responsáveis 
pela preservação do meio ambiente e pela 
promoção da sustentabilidade, as entidades 
ecológicas (35,5%), os indivíduos (29,1%) 
e os governos (19,9%) são, nesta ordem, os 
mais citados” (p.14). Em geral, os jovens 
afirmam se considerar bem ou muito bem 
informados sobre questões relacionadas à 
sustentabilidade e ao meio ambiente (65%).

Gadotti (2008) atribui o aumento do in-
teresse dos jovens pela sustentabilidade e o 
consumo verde como uma contribuição da 
década da educação para o desenvolvimen-
to sustentável (2005-2014) – uma iniciati-
va da Organização das Nações Unidas pa-
ra promover a educação para a sustentabi-
lidade. Para o autor, a educação é uma im-
portante forma de contato dos jovens com 
a cultura da sustentabilidade, a fim de to-
marem conhecimento das ideias e conceitos 
que os tornem capazes de conviver como ci-
dadãos conscientes no contexto dos desa-
fios da globalização capitalista. Em sua vi-
são, “a formação de uma cidadania ambien-
tal é um componente estratégico do proces-

so de construção da democracia” (GADOT-
TI, 2008, p. 31). Afinal, quando falamos em 
vida sustentável, a entendemos como um 
modo de vida de bem-estar e bem-viver pa-
ra todos, em harmonia (equilíbrio dinâmi-
co) com o meio ambiente: um modo de vi-
da justo, produtivo e sustentável (GADOTTI, 
2008). Para o autor isso implica educar pa-
ra uma cultura da paz, da justiça social e da 
sustentabilidade. Nessa mesma perspectiva, 
Schaefer et al. (2011) afirmam que a forma-
ção humanista dos jovens é condição para 
adesão à sustentabilidade.

Dubeux e Correa (2010) associam o 
avanço da consciência ambiental dos jo-
vens e da ambientalização de suas ideias e 
práticas como fruto do processo civilizató-
rio, recorrendo ao pensamento de Norbert 
Elias (1994). Esse processo civilizatório, no 
contexto do debate ambiental, levou ao que 
Leite Lopes (2006) denomina de ambienta-
lização, ou seja, a emergência e adesão por 
parte de grupos sociais de valores, crenças, 
conceitos e práticas associados ao zelo com 
o meio ambiente e à relação desse zelo com 
a sustentabilidade. 

Para Lopes (2006), trata-se de algo so-
cial, cultural e historicamente construído, 
envolvendo conflitos, disputas, apropriação 
diferenciada, interesses diversos e conver-
gências entre atores com diferentes perspec-
tivas. “Desta forma, é possível pensar que 
essas sociedades, ao passarem por essa am-
bientalização, estariam tomando parte e vi-
venciando uma nova espécie de processo ci-
vilizador: o processo ambientalizador” (DU-
BEUX; CORREA, 2010, p. 4).

O processo ambientalizador será aqui to-
mado e entendido como um tipo particular 
de processo civilizador que se traduz numa 
onda “ambientalizante” que inunda vários 
campos da vida social, a partir de um dado 
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momento. Tomada como resultado de um ti-
po de processo civilizador, a ambientalização 
das sociedades seria melhor entendida atra-
vés da utilização da expressão processo am-
bientalizador. Assim, se a civilização pode 
ser entendida como o resultado – ou como o 
próprio desenvolvimento – do processo civi-
lizador, a ambientalização seria, por analo-
gia, o resultado – ou o próprio desenvolvi-
mento – do processo ambientalizador (DU-
BEUX; CORREA, 2010, p. 5).

Diante de tendências de diminuição do 
engajamento juvenil com políticas eleito-
rais, o crescimento da adesão ao consumo 
sustentável, como um ato político é visto 
como uma resposta dos jovens tanto como 
crítica aos modelos de representação demo-
crática, quanto ao mercado. Ao agirem de 
modo a convergir a lógica de ação como ci-
dadãos e a lógica de ação como consumi-
dores, as juventudes engajadas na crítica ao 
consumo (politização do consumo) apon-
tam para a rejeição dos modelos políticos 
e econômicos orientados pelo neoliberalis-
mo (KYROGLOU; HENN, 2017). Além disso, 

o engajamento na defesa do consumo sus-
tentável desafia a própria lógica de crescen-
te individualização das sociedades ociden-
tais (JARDIM; SILVA, 2018; BARROS; MI-
TOZO, 2021).

3. Análise dos dados

O perfil dos respondentes mostra equilí-
brio entre homens e mulheres, com 50,69 % 
do sexo masculino e 49,31% do sexo femi-
nino, como se vê na Tabela 1. Os três níveis 
de faixa etária estão bem representados, 
predominado os de 15 a 19 anos, com 40,41 
%. Quanto à renda familiar, os segmentos 
mais expressivos encontram-se na escala de 
até cinco salários mínimos (65,23%). Em re-
lação à escolaridade, predominam os que 
estão no Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio (90,44). Os residentes em capitais e 
regiões metropolitanas estão, em maioria, 
com 72,16% Em termos de região geográ-
fica, prevalecem os residentes nas regiões 
Norte e Centro-Oeste (63,51%), exatamente 
as que concentram as maiores quantidades 
de jovens do Brasil. 
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Tabela 1 - Perfil dos respondentes

Fonte: Elaborada pelo autor (2021).

SEXO N %

Masculino 621 50,69

Feminino 604 49,31

Subtotal 1225 100,00

FAIXA ETÁRIA

15 A 19 anos 495 40,41

20 a 24 anos 386 31,51

25 a 29 anos 344 28,08

Subtotal 1225 100

RENDA FAMILIAR

Até 2 salários mínimos 402 32,82

3 a 5 salários mínimos 397 32,41

6 a 10 salários mínimos 205 16,73

11 a 14 salários mínimos 123 10,04

Acima de 15 salários mínimos 98 8,00

Subtotal 1225 100

ESCOLARIDADE

Ensino Fundamental Completo 411 32,75

Ensino Médio Incompleto 398 31,71

Ensino Médio Completo 326 25,98

Curso Superior Incompleto 43 3,43

Curso Superior Completo 29 2,31

Pós-Graduação Incompleta 27 2,15

Pós-Graduação Completa 21 1,67

Subtotal 1255 100

LOCAL DE RESIDÊNCIA

Capital 523 42,69

Região Metropolitana 361 29,47

Cidade do Interior 249 20,33

Povoado 92 7,51

Subtotal 1225 100

REGIÃO GEOGRÁFICA

Norte 391 31,92

Centro-Oeste 387 31,59

Nordeste 219 17,88

Sudeste 126 10,29

Sul 102 8,33

Subtotal 1225 100
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As Tabelas 2 e 3 mostram um conhe-
cimento expressivo dos jovens informan-
tes tanto sobre o termo capitalismo ver-
de, quanto em relação a seus significados.  
89,55% dos respondentes dizem conhecer 
o termo e justificam com argumentos como 
“hoje qualquer pessoa bem informada sabe 
do que se trata, pois é um assunto que está 
na televisão, nas revistas, nas redes sociais e 
até nas rodas de conversas com amigos”, es-
creveu um dos informantes.

 Esse depoimento reforça os argumen-
tos de pesquisadores que confirmam a força 
da midiatização da informação e do conhe-
cimento, especialmente na área ambiental 
(BARROS, 2013); e reitera ainda que as pes-
quisas mostram grande afinidade das ju-

ventudes com as questões ecológicas, con-
forme exposto anteriormente (SCHARF; 
ROSA; OLIVEIRA, 2012; CRISTO, 2017; 
KRISCHKE, 2008; CARVALHO, 2012; SIL-
VA, 2016). Por outro lado, é oportuno es-
clarecer que não se trata de uma tendência 
universalizante, pois há estudos que mos-
tram realidades distintas em outros paí-
ses. Na França, por exemplo, os movimen-
tos sociais que atuam na defesa e proteção 
ambiental, passaram a exercer uma rele-
vante função de mediação entre a forma-
ção das demandas do mercado verde, atu-
ando como agentes de estímulo à produção 
mais sustentável e ao controle social das 
práticas de consumo verde (DUBUISSON-
-QUELLIER, 2013a; 2013b; 2018).

Ao analisarmos os argumentos apresen-
tados na Tabela 3, percebemos que predo-
minam as visões positivas dos informan-
tes sobre os sentidos do capitalismo verde. 
As quatro alternativas que expressam ideias 
positivas somam 89, 99%, enquanto a afir-
mativa de que se trata apenas de um discur-
so para gerar mais lucro para as empresas 
atinge 10,01% das respostas. 

 Predominam, em primeiro lugar, os que 
concordam com a afirmativa de que se tra-
ta de “movimento de renovação do capita-
lismo, tentando conciliar desenvolvimento 
com sustentabilidade ambiental” (40,19%). 

Tabela 2 - Você conhece o termo capitalismo verde?

Fonte: Elaborada pelo autor (2021).

N %

Sim 1097 89,55 

Não 128 10,45 

TOTAL 1225 100

Em seguida  aparecem os que acreditam que 
capitalismo verde “é sinônimo de desenvol-
vimento sustentável” (18,92%). Em seguida, 
temos a afirmativa de que “é um conjunto 
de procedimentos para extrair recursos da 
natureza sem comprometer a biodiversida-
de” (17,25%). E finalmente, o argumento de 
que “é aplicar princípios de responsabilida-
de ambiental a todos os setores da produção 
e do consumo” (13,63%). 

O tom positivo predominante nas respos-
tas se justifica certamente por um conjunto 
de fatores que tem contribuído para a cres-
cente legitimação dos discursos favoráveis ao 
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sas mídias, na forma de marketing verde, in-
cluindo as mídias sociais (GONZALEZ-GAU-
DIANO; MALDONADO-GONZALEZ, 2014).

Tabela 3 - Se respondeu sim, assinale as afirmativas abaixo que correspondem ao que você pensa sobre ca-

pitalismo ambiental:

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

capitalismo verde, apontado como solução 
para a crise ecológica. Destacam-se os dis-
cursos empresariais que circulam pelas diver-

RESPOSTAS N %

É um movimento de renovação do capitalismo, tentando conciliar 
desenvolvimento com sustentabilidade ambiental

289 40,19

É sinônimo de desenvolvimento sustentável 136 18,92

É um conjunto de procedimentos para extrair recursos da natureza 
sem comprometer a biodiversidade

124 17,25

É aplicar princípios de responsabilidade ambiental a todos os setores 
da produção e do consumo

98 13,63

É discurso para gerar mais lucro para as empresas 72 10,01

TOTAL 719 100

Chama atenção na Tabela 3, o percen-
tual de 10,01% que entende o capitalis-
mo verde como “um discurso para gerar 
mais lucro para as empresas”. Percebe-se 
aqui uma visão que se aproxima das críti-
cas ao “novo espírito do capitalismo” (BOL-
TANSKI; CHIAPELLO, 2009). Para esses au-
tores, as críticas ao capital podem mobili-
zar mais capital e transformar o capitalis-
mo, domesticando-o.

Nessa perspectiva, o consumo verde 
não significa necessariamente uma ten-
dência contrária aos princípios gerais do 
capitalismo. Por se tratar de uma cons-
trução social que se atualiza e se redefi-
ne continuamente, acompanhando o di-
namismo das transformações das socie-

dades e suas culturas, o “espírito do capi-
talismo” também se renova e se redefine 
ao longo da história. Como mostram Bol-
tanski e Chiapello (2009), tais mudanças, 
ao contrário de enfraquecer o sistema de 
produção capitalista, contribuem para for-
talecê-lo, ressignificando-o por meio de 
retóricas que produzem engajamento so-
cial e seduzem as novas gerações. Uma 
das formas de produção de tais ressignifi-
cações está na assimilação das críticas de 
seus opositores. O capitalismo verde é um 
exemplo disso. Se a produção industrial é 
criticada por causar prejuízos ecológicos, 
os empresários reagem e respondem com 
discursos e ações que “tingem o capital de 
clorofila” (SANTOS, 2007, p. 3).
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As Tabelas 4 e 5 avaliam os níveis de 
adesão dos jovens brasileiros às práticas 
do consumo consciente, um dos pilares dos 
discursos sobre o capitalismo verde. No pri-
meiro caso, destacam-se os elevados per-
centuais de jovens que se autodeclaram ci-
dadãos conscientes. Somados os que con-
cordam totalmente e os que concordam par-
cialmente, temos (71,51%). Somados os in-
diferentes, os que discordam totalmente e 
os que discordam parcialmente, o total é de 
28,49%. Mas o que significa ser um consu-
midor consciente na visão dos informantes? 

Alguns dos respondentes escreveram 
que “é ficar sempre atento ao que se con-
some, à origem do produto, à forma como 
foi produzido e transportado”. Outro rela-
to destaca “a prioridade aos produtos locais, 
sem gasto de combustível para o transporte 
e as condições de trabalho das pessoas en-
volvidas na produção, para não estimular o 
trabalho escravo”. Outro informante relatou 
que “eu me ligo na minha saúde e de mi-
nha família, o que me leva a optar por pro-

dutos orgânicos e frescos”. Tais percepções 
se coadunam com as tendências internacio-
nais de valorização de políticas de incenti-
vo à produção local, como forma de estí-
mulo ao consumo consciente (DUBUISSON-
-QUELLIER, 2013a; 2013b; 2018).

Percebe-se, portanto um misto de justi-
ficações de duas ordens discursivas, sendo 
uma voltada para questões do âmbito co-
letivo e outra de ordem individual. No pri-
meiro caso, destacam-se elementos como o 
sistema de produção, os benefícios coletivos 
da proximidade entre produtores e consu-
midores e o respeito aos direitos humanos 
e à dignidade dos trabalhadores que atuam 
nos sistemas de produção e distribuição de 
mercadorias. No segundo caso, o que pre-
valece é o bem-estar individual e familiar. 
Percebe-se, contudo, que o individual e o 
coletivo não formam dicotomias, mas inter-
conexões e relações de complementarieda-
des (MICHELETTI, 2003; STOLLE; MICHE-
LETTI, 2013; MICHELETTI, 2017; MICHE-
LETTI; ORAL, 2019).

Tabela 4 - Você se considera um consumidor consciente do ponto de vista ambiental?

RESPOSTAS N %

Sim, concordo totalmente 598 48,82

Sim, concordo parcialmente 278 22,69

Indiferente 156 12,73

Discordo totalmente 110 8,98

Discordo parcialmente 83 6,78

TOTAL 1225 100

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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As Tabelas 5 e 6 mostram um elenco de 
ações práticas que já foram incorporadas in-
dividualmente pelos jovens e suas famílias. 
No primeiro caso, destacam-se ações como 
separar o lixo para ser reciclado (16,48%), 
reduzir o consumo de água (16,79%), redu-
zir  o consumo de energia e gás (15,34%). No  
segundo caso, há disposição para participar 
de mutirões (14,62%) e de campanhas con-
tra empresas que poluem (14,62%). Entre 
as medidas de menor aceitação estão aque-
las que acarretam o pagamento de impostos 
verdes, como pagar tributos para despoluir 
lagos, lagoas e rios (7,92%), e usar bicicleta 
em vez de carro e moto (4,10%)3. Os depoi-
mentos mostram que 

[...] certas ações corriqueiras não custam na-
da, e só dependem do hábito, por isso é fá-
cil de aderir. Mas existem outras que trazem 
consequências graves, como deixar o carro e 
usar bicicleta como meio de transporte. É um 
risco muito grande, as distâncias são longas 
e seria um sacrifício muito grande. Nesse ca-
so, a solução é investimento em transporte 

público que realmente funcione e atenda às 
nossas necessidades diárias.

Apesar de se tratar de medidas simples, 
algumas contam com baixa adesão, a exem-
plo de comprar eletrodomésticos que consu-
mam menos água e energia (4,27%); redu-
zir o consumo de papel e tinta de impres-
soras (2,10%), descartar de forma adequada 
pilhas, baterias de celulares e demais produ-
tos eletrônicos (0,2%). Esses dados remetem 
a autores que chamam atenção para a ne-
cessidade de um olhar mais crítico sobre o 
engajamento ambiental das juventudes:

[...] a associação mais imediata entre a juven-
tude e o meio ambiente aponta para uma con-
vergência incompleta, em que se percebe que 
os discursos de parte destes jovens estão bem 
distantes da prática efetiva de defesa, proteção 
e cuidados socioambientais. No entanto, isso 
não contradiz o fato de que a revalorização 
da natureza tem se mostrado particularmente 
atrativa para o engajamento juvenil nas ques-
tões ambientais. (SILVA, 2016, p. 221)

3. Observa-se aqui alguns possíveis efeitos do padrão de respostas fechadas usado no questionário, indi-
cando a necessidade de aprofundamento qualitativo em futuras pesquisas, a fim de aprofundar eventuais 
contradições argumentativas dos informantes. 
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A mesma lógica da dinâmica entre o 
macro e o micro, ou o coletivo e o indivi-
dual, se aplica aos hábitos familiares, como 
mostra a Tabela 6. Eram respostas abertas 
sobre quanto os jovens incentivam os pais e 
os demais familiares a adotarem práticas de 
consumo sustentável. “Eu sempre converso 
com meus pais durante ou após as compras, 
a fim de esclarecer ou reforçar o conheci-
mento que eles já adquiriram”. 

Outro jovem relata que apresentar ar-
gumentos que comprovam que o consumo 
sustentável gera economia para a família é 
uma das formas mais eficientes de conven-
cimento dos pais:

Eu consegui convencer meus pais a troca-
rem todas as lâmpadas da casa, explicando e 
mostrando numa planilha o quanto teríamos 

de economia ao longo de dois anos. Isso foi 
o bastante e depois disso, eles passaram a me 
ouvir mais quando se trata de fazer opções 
ecológicas.

A centralidade da família “revela a for-
ça dos suportes sociais de proximidade na 
formação e socialização política dos jovens” 
(BARROS, 2018, p. 870). Vários estudos 
mostram a força que a família ainda exerce 
como agentes de socialização política, vis-
to que a família continua a ser uma unidade 
referencial para os jovens. Apesar da des-
confiança dos jovens em relação a várias 
instituições da sociedade, a família perma-
nece como “seu reduto afetivo, o lugar onde 
podem expressar-se plenamente, dar voz a 
suas confidências e encontrar guias e orien-
tação (KLIKSBERG, 2006, p. 918-919).

Tabela 5 - O que você está disposto a fazer pela sustentabilidade ambiental?

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

RESPOSTAS N %

Separar o lixo para ser reciclado 546 18,48

Reduzir o consumo de água 496 16,79

Reduzir o consumo de energia e gás 453 15,34

Participar de mutirão para limpeza de praças e parques públicos 432 14,62

Participar de campanhas contra empresa s que poluem 351 11,88

Pagar impostos para despoluir lagos, lagoas e rios 234 7,92

Pagar mais por alimentos sem produtos químicos 127 4,30

Comprar eletrodomésticos que consumam menos água e energia 126 4,27

Usar bicicleta em vez de carro e moto 121 4,10

Reduzir o consumo de papel e tinta de impressoras 62 2,10

Descartar de forma adequada pilhas, baterias de celulares e demais 
produtos eletrônicos

6 0,20

Nenhuma dessas alternativas 0 -

Não sei opinar 0 -

TOTAL 2.954 100
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 A mesma visão é compartilhada por 
Barbiani (2007, p. 146), ao ressaltar que a 
família é que faz a mediação do trânsito do 
privado para o público. Para a autora, a fa-
mília, no sentido amplo, como grupo paren-
tal, é “a principal instituição na qual se de-
fine e se representa a condição de ser jovem, 
o cenário no qual se articulam todas as va-
riáveis que o define”. 

Esses testemunhos também reforçam 
dados de uma pesquisa do Instituto Brasi-
leiro de Opinião Pública e Estatística (IBO-
PE), em 2013, que mostra que os jovens 
são mais receptivos à ideia de reciclagem 
e também são mais propensos a reutili-

zarem roupas, bens e produtos ( MAIS..., 
2013)4. Essas práticas levam a mudanças 
de hábitos de toda a família, mostrando 
mais uma vez a dinâmica relacional entre 
o individual e o coletivo, no âmbito das 
redefinições da cultura de consumo orien-
tada por valores vinculados ao universo 
da sustentabilidade.

Além disso, percebe-se que as noções 
de consumo verde e de consumo susten-
tável apresentadas anteriormente (PRO-
TILHO, 2005; SOUZA, MIYAZAKI e ENO-
QUE, 2019), se manifestam de forma com-
plementar nas percepções dos jovens e não 
como opostas.

Tabela 6 - Assinale o que já faz parte dos seus hábitos de consumo e de sua família

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

4. Isso não significa necessariamente que seja uma tendência geral no comportamento juvenil. Há estudos 
realizados em outros países que mostram que a adesão social a tais hábitos e práticas se deve, em grande 
medida, à  atuação de movimentos sociais de defesa do ambiente (DUBUISSON-QUELLIER, 2013a; 2013b; 
2018; PLESSZ;  DUBUISSON-QUELLIER, 2016).

RESPOSTAS N %

Compramos lâmpadas que gastam menos energia 872 49,21 

Compramos  produtos  em embalagens recicláveis 246 13,88 

Preferimos   produtos  que  não agridam o meio ambiente 234 13,21 

Preferimos pagar mais caro por um produto fabricado  de maneira 
ambientalmente correta

123 6,94 

Evitamos produtos descartáveis 123 6,94 

Preferimos produtos com refil 98 5,53 

Preferimos o conserto de eletrodomésticos e eletrônicos em vez de 
comprar bens novos

76 4,29 

TOTAL 1772 100

Considerando que o capitalismo verde 
e a sustentabilidade ambiental passam, ne-
cessariamente, por ações e projetos que en-
volvem o mercado, o Estado e a socieda-

de: as Tabelas 7, 8 e 9 apresentam a visão 
dos jovens sobre esses três atores e suas in-
ter-relações. Quanto ao mercado, os infor-
mantes destacam, em primeiro lugar, a li-
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vre concorrência entre os empreendedores 
da sustentabilidade (25,06%) e o aumento 
da oferta e redução dos preços de produtos 
ecoeficientes (15,55%).

 Tais respostas, certamente são anco-
radas nas ideias disseminadas pelo pró-
prio mercado de que a livre concorrência 
contribui para regular os preços e equi-
librar a relação entre oferta e demanda. 
Ademais, convém ressaltar que este é um 
dos princípios do ambientalismo liberal, 
que serve de suporte para o capitalismo 
verde, conforme foi abordado na primeira 
parte do texto (ANDERSON; LEAL 1998; 
RODRIGUES 2006; FARHI NETO 2006; 
BARROS, 2017). 

A publicidade sobre os produtos ecoefi-
cientes aparece em terceiro lugar (13,69%), 
o que se explica pela crença dos consumi-
dores de que a publicidade é um mecanismo 
de informação para o público. A adesão da 
indústria a práticas produtivas ecoeficientes 
aparece na sequência (11,14%), certamente 
pela convicção dos informantes de que a in-
dústria ainda é um dos setores mais poluen-
tes da economia brasileira. É oportuno men-
cionar o quanto a publicidade tornou-se re-
levante na difusão dessas ideias. 

Como analisam Santos e Fonseca (2012, 
p. 23), na sociedade de consumo, a publi-
cidade constitui um sistema de representa-
ção cultural de desejos e de projeção simbó-
lica de fantasias associadas a códigos e sis-
tema de distinção social. “Na sua dimensão 
estratégica, a publicidade tem como objeti-
vo cultivar modos de pensar, instigar neces-
sidades, fabricar desejos em relação a deter-
minados produtos”. Dessa forma, a publici-
dade estimula a ação e “ exerce uma função 
conotativa através de uma ação simbólica 
sobre a/o destinatária/o, que visa modificar 
as suas atitudes e comportamentos” (SAN-
TOS; FONSECA, 2012, p.23).

 O comércio justo (8,53%) se traduz em 
um dos depoimentos como “um desejo de 
que haja mais justiça no estabelecimento 
dos preços, sem tanta ganância dos comer-
ciantes, que colocam os preços nas alturas”. 
A venda de produtos com selo de ecoefici-
ência e sustentabilidade (6,62%) é mencio-
nado por outro informante como “um ele-
mento que nos dá garantia de que não es-
tamos sendo enganados, ou seja, a certe-
za de que o produto é realmente sustentá-
vel”. Adoção de práticas agrícolas e agro-
pecuárias sustentáveis (6,27%) tem a mes-
ma justificativa do caso da elevada polui-
ção, assim como a indústria: “Agropecuária 
e indústria precisam se modernizar e reduzir 
a poluição ambiental”, argumenta um dos 
respondentes. Por fim, a economia solidá-
ria (6,19%) é apontada pelos respondentes 
como “um arranjo sustentável por excelên-
cia, que pensa não apenas no bem natural, 
mas no bem das pessoas, dos trabalhadores 
e consumidores”.

Os dados chamam atenção para a rela-
ção entre comércio justo, consumo susten-
tável e economia solidária. O comércio jus-
to e a economia solidária estão diretamen-
te associados ao consumo sustentável, pois, 
como afirma Sandra Coelho (2015, p. 15), 
trata-se de movimentos que visam “promo-
ver formas de desenvolvimento e de con-
sumo sustentáveis assentes na melhoria da 
qualidade de vida dos pequenos produtores 
(...) através da atividade comercial”, valo-
rizando “as condições sociais de produção, 
distribuição e consumo. 

Tanto o comércio justo quanto a econo-
mia solidária e o consumo ambientalmen-
te responsável emergem como “expressão 
de cidadania que espelha o que cada indiví-
duo pode fazer para melhorar o mundo em 
que vive, através das suas ações quotidia-
nas”. Além disso, os três movimentos con-
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vergem para uma “proposta alternativa ao 
atual modelo de desenvolvimento e de con-
sumo, que cria assimetrias, promove desi-
gualdades e acentua a falta de solidarieda-
de” (COELHO, 2015, p.19). 

Essa autora salienta ainda, a dimensão 
moral desses três fenômenos, posto que 
envolvem respostas, “por parte dos con-
sumidores, a campanhas perpetradas pelas 
organizações que apelam à sensibilidade 

moral, através da estimulação das suas ca-
pacidades imaginativas” (COELHO, 2015, 
p. 20). O caráter moral se reafirma diante 
do fato de que os critérios de aquisição de 
produtos e serviços sob a ótica do comér-
cio justo, da economia solidária e do con-
sumo sustentável deixam de pautar ape-
nas por critérios instrumentais, e passam 
a incorporar valores, crenças, ideologias e 
noções de ética e de justiça.

Tabela 7 - Quanto ao mercado, quais os aspectos que você considera mais eficientes para promover o de-

senvolvimento sustentável?

RESPOSTAS N %

A livre concorrência entre os empreendedores da sustentabilidade 875 25,06

Aumento da oferta e redução dos preços de produtos ecoeficientes 543 15,55

A publicidade sobre os produtos ecoeficientes 478 13,69

A adesão da indústria a práticas produtivas ecoeficientes 389 11,14

O comércio justo 298 8,53

A venda de produtos com selo de ecoeficiência e sustentabilidade 243 6,96

O aumento da oferta de serviços ecoeficientes 231 6,62

Adoção de práticas agrícolas e agropecuárias sustentáveis 219 6,27

A economia solidária 216 6,19

TOTAL 3492 100

Fonte: Elaborada pelo autor (2021).

Em termos de políticas de sustentabi-
lidade, a literatura atribui expressiva rele-
vância ao papel do Estado, como indutor do 
desenvolvimento sustentável em áreas es-
tratégicas. O foco é o desenvolvimento tec-
nológico e industrial, conduzido median-
te novos modelos de planejamento, gestão 
e regulação, a cargo do Estado, ou seja, em 
consonância com o modelo de Estado asse-
gurador (GIDDENS, 2010) e de ecossocioeco-
nomia de Sachs (2007). 

É nesse sentido que os jovens reivindicam 
do Estado brasileiro, em primeiro lugar, me-
didas para reduzir o desmatamento das flo-
restas (18,73%), leis mais severas para coi-
bir as práticas prejudiciais à sustentabilida-
de (18,62%) e incentivos fiscais para empre-
sas que adotem protocolos ecoficientes na 
sua linha de produção (16,78%), entre ou-
tras medidas.

 Até mesmo a ambientalização das prá-
ticas burocráticas é lembrada pelos jovens, 
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por meio da adoção de licitações verdes 
nas compras públicas (12,53%). Entre ou-
tras medidas relevantes, na perspectiva 
dos jovens, estão incentivos fiscais pa-
ra empreendimentos verdes na constru-
ção civil, na indústria automotiva e na fa-
bricação de bens ecoeficientes (10,86%), 
aumento dos investimentos para pesqui-

sa e inovação tecnológica sustentáveis 
(10,40%), incentivos fiscais para os consu-
midores que economizarem energia, água 
e gás (8,27%) e oferta de transportes pú-
blicos eficientes para evitar o uso indivi-
dual de automóveis (8,27%). Em compen-
sação, o apoio à criação de impostos ver-
des é baixíssimo (1,46%).

Tabela 8 - Quanto ao Estado, quais os aspectos que você considera mais eficientes para promover o desen-

volvimento sustentável?

RESPOSTAS N %

Adoção de medidas para reduzir o desmatamento das florestas 978 18,73 

Adoção de leis mais severas para coibir as práticas prejudiciais à 
sustentabilidade

972 18,62 

Incentivos fiscais para empresas que adotem protocolos ecoficientes 
na sua linha de produção

876 16,78 

Adoção de licitações verdes nas compras públicas 654 12,53 

Incentivos fiscais para empreendimentos verdes na construção civil, 
na indústria automotiva e na fabricação de bens ecoeficientes

567 10,86 

Aumento dos investimentos para pesquisa e inovação tecnológica 
sustentáveis

543 10,40 

Incentivos fiscais para os consumidores que economizarem energia,  
água e gás

432 8,27 

Oferta de transportes públicos eficientes para evitar o uso individu-
al de automóveis

123 2,36 

Instituição de impostos para financiar projetos sustentáveis 76 1,46 

TOTAL 5.221 100

Fonte: Elaborada pelo autor (2021).

A sociedade, considerada o espaço rela-
cional no qual as pessoas efetivamente se 
encontram, convivem, disputam recursos e 
estabelecem formas de cooperação e confli-
to, é também reconhecido pelos jovens co-
mo um espaço de instituição, difusão e in-
corporação das ideias, conceitos e práticas 
sobre a sustentabilidade ambiental. Nesse 
sentido, o aspecto mais relevante considera-

do pelos jovens respondentes é a educação 
da população para o consumo consciente 
(17,84%). Segundo os relatos “não se trata 
de educação escolar, mas daquela educação 
que vem pelo hábito, pelo compartilhamen-
to dos saberes e práticas do cotidiano”. 

Ainda sobre o que os jovens reivindi-
cam do Estado brasileiro, em segundo lu-
gar, está o comportamento individual do ci-
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dadão no cotidiano (15,52%), expresso pe-
los relatos como “cada um fazer a sua par-
te”. As práticas familiares de consumo cons-
ciente no cotidiano aparecem em seguida 
(13,83%), diretamente relacionadas com a 
ação individual, pois “o indivíduo faz mui-
ta coisa sozinho, mas a família pode refor-
çar e estimular, tanto as práticas positivas 
como os atos negativos”. O boicote a em-
presas, marcas e produtos que não seguem 
protocolos sustentáveis aparece em seguida 
(11,55%), como forma de ação coletiva, pe-
la via do protesto e da contestação. “Quan-
do a reclamação individual não faz efeito, 
a nossa arma é a organização coletiva, por 
meio do boicote. Essa é a linguagem que as 
empresas entendem e respondem imediata-
mente”, explica um dos jovens.

O fomento ao consumo de produtos lo-
cais (9,29%) é apontado pelos respondentes 
como “uma pequena ação, mas com gran-
de potencial de transformação, pois se es-
sa consciência pegar, o impacto ambien-
tal dos transportes, do gasto de combustí-
veis e da jornada de trabalho desumana dos 
caminhoneiros serão diretamente reduzidos 
em escala global”, explica um dos jovens5. 
A organização de cooperativas de produção 

sustentável (9,29%) é vista pelos respon-
dentes como um “poderoso instrumento pa-
ra enfrentar os grandes oligopólios da pro-
dução, gerar empregos locais e transformar 
a vida das pessoas que estão ao nosso re-
dor”, nas palavras de um dos depoentes.

A denúncia de publicidade ecologica-
mente enganosa (7,11%) é associada nas 
respostas abertas “às práticas farsantes, de 
empresários gananciosos e desonestos que 
colocam tudo como se fosse produto eco-
lógico, mas só para aumentar os preços e 
ganhar dinheiro. Por isso é importante ficar 
atento e denunciar”, escreveu um dos infor-
mantes da pesquisa.

Outras questões aparecem em menor es-
cala, tais como apoio financeiro a entidades 
e projetos sustentáveis (6,54 %), cobran-
ça de maior atuação e eficiência dos órgãos 
de fiscalização ambiental (4,03%), apoio a 
projetos de ação coletiva como hortas co-
munitárias, arborização urbana e limpeza 
de praças e parques públicos (2,52 %), e uso 
de produtos reciclados (2,50%). Entretanto, 
“todas as ações têm seu lugar e sua impor-
tância, pois a mudança ambiental é um so-
matório de pequenos atos, gestos e pensa-
mentos”, define outro informante.

5. É oportuno mencionar que o estímulo à produção local de alimentos ainda é incipiente no Brasil, mas 
existem estudos que mostram a existência de políticas públicas consistentes para fortalecer a produção lo-
cal, especialmente nos países da União Europeia (CARVALHO, 2008; WEZEL et al., 2018).
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Considerações finais

O foco do estudo foi analisar as percep-
ções da juventude brasileira sobre um con-
junto de questões referentes à percepção 
sobre o capitalismo verde, o consumo sus-
tentável e a cultura da sustentabilidade. A 
primeira delas avalia quais as concepções 
de capitalismo verde estão de acordo com 
as perspectivas dos próprios jovens. Nesse 
quesito, os dados mostram que os respon-
dentes expressam percepções que mostram 
elevado nível de conhecimento sobre o ter-
mo capitalismo verde e seus variados signi-
ficados, com 89,55% de respostas positivas 

e uma variedade de argumentos positivos 
que relacionam o capitalismo verde à sus-
tentabilidade ambiental6. Apenas 10,01% 
das respostas associam o capitalismo verde 
a um “discurso para gerar mais lucro para 
as empresas”, no Brasil. 

Os níveis de adesão dos jovens brasilei-
ros às práticas do consumo consciente tam-
bém são relativamente elevados, ou seja, 
71,51% dos jovens se autodeclaram cida-
dãos conscientes: mais um dado que deve 
ser analisado de forma contextualizada pe-
las condições da coleta de dados. Além dis-
so, chama atenção o percentual de 40,19% 
dos sujeitos da pesquisa que concordam 

Tabela 9- Quanto à sociedade, quais os aspectos que você considera mais eficientes para promover o desen-

volvimento sustentável?

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

6. Certamente tais percepções e as seguintes devem ser devidamente relativizadas em função do tipo de 
informante recrutado para responder o questionário, excluindo segmentos juvenis com maior dificuldade 
para acessar as tecnologias digitais, conforme foi exposto na introdução do texto.

RESPOSTAS N %

A educação da população para o consumo consciente 876 17,84

O comportamento individual do cidadão no cotidiano 762 15,52

As práticas familiares de consumo consciente no cotidiano 679 13,83

O boicote a empresas, marcas e produtos que não seguem 

protocolos sustentáveis

567 11,55

O fomento ao consumo de produtos locais 456 9,29

A organização de cooperativas de produção sustentável 456 9,29

A denúncia de publicidade ecologicamente enganosa 349 7,11

Apoio financeiro a entidades e projetos sustentáveis 321 6,54

A cobrança de maior atuação e eficiência dos órgãos de 
fiscalização ambiental

198 4,03

O apoio a projetos de ação coletiva como hortas comunitárias, 
arborização urbana e limpeza de praças e parques públicos

124 2,52

Uso de produtos reciclados 123 2,50

TOTAL 4911 100
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com a afirmativa de que o capitalismo verde 
constitui um “movimento de renovação do 
capitalismo, tentando conciliar desenvol-
vimento com sustentabilidade ambiental”. 
Percebe-se aqui a força dos argumentos 
acionados da literatura acerca da capacida-
de de ressignificação e renovação das prá-
ticas vinculadas ao “novo espírito do capi-
talismo”, conforme abordado anteriormente 
(BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009).

Os dados mostram ainda uma variedade 
de ações práticas que já foram incorpora-
das individualmente pelos jovens e suas fa-
mílias, como separação do lixo para recicla-
gem, redução do consumo de água, de ener-
gia e gás. Também há motivação dos jo-
vens para participar de mutirões ecológicos 
e campanhas contra empresas que poluem. 
O mesmo se aplica à adoção de hábitos fa-
miliares. Apesar de eventuais limitações re-
sultantes das desigualdades, em termos de 
acesso às tecnologias digitais pelos vários 
segmentos juvenis, conforme foi apontado 
anteriormente, o grupo consultado apresen-
ta diversidade em termos de região geográ-
fica, sexo e perfil socioeconômico.

Em relação aos atores do capitalismo 
verde no Brasil, na opinião dos jovens que 
responderam ao questionário, tanto o Es-
tado quanto o mercado e a sociedade são 
relevantes.

Em relação ao Estado, os respondentes o 
concebem com um ator indutor, regulador e 
assegurador da sustentabilidade ambiental, 
devido à sua relevância nas políticas am-
bientais. O foco da atenção dos inquiridos é 
o desenvolvimento tecnológico e industrial 
a cargo do Estado, ou seja, em consonância 
com o modelo de Estado assegurador (GID-
DENS, 2010) e ecossocioeconomia (SACHS, 
2007). Nesse sentido, as percepções dos in-
formantes apontam para uma visão de que 
o Estado brasileiro deveria adotar medidas 

para reduzir o desmatamento das florestas, 
leis mais severas para coibir as práticas pre-
judiciais à sustentabilidade, e incentivos fis-
cais para as empresas adotarem medidas 
ecoeficientes. 

Como salienta Cruz (2016), a reconfi-
guração da cultura de consumo com o pro-
pósito de incorporar fatores que conside-
rem a sustentabilidade ambiental, depende 
de uma combinação de vários fatores, com 
ênfase para a atuação do Estado em todos 
eles. O primeiro deles, depende da atuação 
do Estado, ao implementar políticas públi-
cas que incentivem o consumo sustentável, 
tanto em nível coletivo quanto individual. O 
segundo, está no incentivo de tais políticas 
públicas no âmbito empresarial, a fim de 
impulsionar a economia verde. O terceiro, 
tem relação com o desenvolvimento de ino-
vações tecnológicas para promover a pro-
dução de energias limpas, bens e serviços 
que levem em conta a ecoeficiência, a du-
rabilidade e o bem-estar dos consumidores. 

 Quanto ao mercado, os informantes 
destacam, em primeiro lugar, a livre con-
corrência entre os empreendedores da sus-
tentabilidade, o aumento da oferta e a re-
dução dos preços de produtos ecoeficientes. 
A modernização dos sistemas agrícolas, pe-
cuários e industriais são considerados indis-
pensáveis pelos jovens para a promoção da 
sustentabilidade ambiental e do capitalismo 
verde. É oportuno mencionar que esses as-
pectos ressaltados pelos informantes se en-
quadram diretamente na abordagem sobre 
ambientalismo liberal apresentada na pri-
meira parte do texto. Os informantes tam-
bém valorizam aspectos como a publicida-
de idônea sobre os produtos ecoeficientes, a 
economia solidária e o comércio justo. 

Em relação à sociedade, o aspecto mais 
relevante considerado pelos sujeitos da pes-
quisa é a educação da população para o 
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consumo consciente, no sentido de criar 
hábitos diários orientados pela sustentabi-
lidade. A família é vista como o principal 
agente de transformação da sociedade sus-
tentável. Os informantes também valorizam 
ações sociais como o fomento ao consumo 
de produtos locais, a organização de coo-
perativas de produção sustentável, o apoio 
financeiro a entidades e projetos sustentá-
veis, a cobrança de maior atuação e efici-
ência dos órgãos de fiscalização ambiental, 
o estímulo a projetos de ação coletiva co-
mo hortas comunitárias, arborização urba-
na e limpeza de praças e parques públicos 
e o uso de produtos reciclados. Percebe-se, 
pois, a dinâmica entre os aspectos individu-
ais e coletivos. Nesse sentido, é cabível re-
tomar a perspectiva de uma análise muldis-
ciplinar, reunindo contribuições da sociolo-
gia da juventude, da sociologia do consumo 
e da sociologia ambiental, como foi anun-
ciado na introdução do texto.

Em linhas gerais, a pesquisa mostra 
que, sob a perspectiva da sustentabilida-
de ambiental e do capitalismo verde, os jo-
vens informantes são atores potencialmen-
te relevantes na transformação social. Ape-
sar de ainda haver poucos estudos com es-
se enquadramento, os dados mostram co-
mo os jovens que compõem a amostragem 
são agentes desse novo processo civilizador, 
representado pela ambientalização das prá-
ticas e das relações sociais, especialmente 
no caso do consumo verde e os processos 
materiais e simbólicos a ele associados.

 Mesmo assim, é cabível retomar a res-
salva de que tais achados não devem ser en-
tendidos como uma tendência universali-
zante a toda a juventude brasileira, em razão 
de eventuais características da amostragem. 
Além disso, é oportuno retomar os estudos 
internacionais que apontam a relevância de 
outros agentes, como os movimentos so-

ciais engajados na proteção ambiental (DU-
BUISSON-QUELLIER, 2013a; 2013b; 2018; 
PLESSZ; DUBUISSON-QUELLIER, 2016).
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RESUMO 

O artigo tem como objetivo analisar as 
percepções da juventude brasileira sobre o 
capitalismo verde, suas práticas e discur-
sos, baseado em questionário eletrônico 
com 1.225 jovens. O questionário indaga 
sobre o que os jovens entendem por capi-
talismo verde, como percebem o papel do 
Estado, do mercado e da sociedade e tam-
bém sobre as práticas de consumo verde. O 
suporte teórico utiliza contribuições da 
sociologia ambiental, da sociologia da ju-
ventude e da sociologia do consumo. As 
principais conclusões indicam que jovens 
apresentam um elevado nível de conheci-
mento sobre sustentabilidade ambiental, 
com várias ações práticas já incorporadas 
individualmente e pelas suas famílias. Os 
informantes compreendem que o êxito da 
sustentabilidade ambiental e do consumo 
verde depende de uma articulação entre 
Estado, mercado e sociedade. Em suma, os 
dados mostram como os jovens são agen-
tes desse novo processo civilizador, repre-
sentado pela ambientalização das práticas 
e das relações de consumo.

PALAVRAS-CHAVE
Capitalismo verde. Juventude e meio am-
biente. Estado. Mercado. Sociedade.

ABSTRACT 

The article aims to analyze the percep-
tions of Brazilian youth about green capi-
talism, its practices and speeches, based 
on websurvey with 1,225 young people. 
The survey inquires about what young pe-
ople mean by green capitalism, how they 
perceive the role of the State, the Market 
and Society and also the practices of gre-
en consumption. The theoretical support 
uses contributions from environmental 
sociology and the sociology of youth. The 
main conclusions indicate that young peo-
ple present a high level of knowledge about 
environmental sustainability, with several 
practical actions already incorporated in-
dividually and by their families. The in-
formants understand that the success of 
environmental sustainability and green 
consumption depends on a link between 
State, market and society. In sum, the data 
show how young people are agents of this 
new civilizing process, represented by the 
environmentalization of practices and so-
cial relations.

KEYWORDS
Green capitalism. Youth and environment. 
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